
This paper may be copied, distributed, displayed, transmitted or adapted if provided, in a clear and explicit way, the name 
of the journal, the edition, the year and the pages on which the paper was originally published, but not suggesting that 
RAM endorses paper reuse. This licensing term should be made explicit in cases of reuse or distribution to third parties.  
It is not allowed the use for commercial purposes.
Este artigo pode ser copiado, distribuído, exibido, transmitido ou adaptado desde que citados, de forma clara e explícita, 
o nome da revista, a edição, o ano e as páginas nas quais o artigo foi publicado originalmente, mas sem sugerir que a 
RAM endosse a reutilização do artigo. Esse termo de licenciamento deve ser explicitado para os casos de reutilização ou 
distribuição para terceiros. Não é permitido o uso para fins comerciais.

This is an open-access article distributed under the terms of the Creative Commons Attribution License.

CONFLITO COGNITIVO NA DECISÃO 
ESTRATÉGICA DE EQUIPES DE DIREÇÃO 
EM PEQUENAS EMPRESAS 

ISSN 1678-6971 (versão eletrônica) • RAM, São Paulo, 21(3), eRAMR200177, 2020
Recursos e Desenvolvimento Empresarial, doi:10.1590/1678-6971/eRAMR200177

TATIANE S. T. MAIA1

  https://orcid.org/0000-0002-1832-4519

EDMILSON LIMA2

  https://orcid.org/0000-0002-1833-8742

Para citar este artigo: Maia, T. S. T., & Lima, E. (2020). Conflito cognitivo na decisão estratégica 
de equipes de direção em pequenas empresas. Revista de Administração Mackenzie, 21(3), 1–31. 
doi:10.1590/1678-6971/eRAMR200177

Submissão: 22 nov. 2018. Aceite: 17 out. 2019.

1	 Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Chapecó, SC, Brasil.
2	 Universidade Nove de Julho (Uninove), São Paulo, SP, Brasil.



2

Tatiane S. T. Maia, Edmilson Lima

ISSN 1678-6971 (versão eletrônica) • RAM, São Paulo, 21(3), eRAMR200177, 2020
doi:10.1590/1678-6971/eRAMR200177

	 RESUMO

Objetivo: O objetivo perseguido no presente artigo é explicar como ocor-
re o conflito cognitivo e quais são suas contribuições nos processos de 
decisão estratégica de equipes de direção em pequenas empresas (PE).
Originalidade/valor: Apesar de as PE serem organizações importantes e 
numerosas, o conflito cognitivo de sua equipe de direção e a tomada de 
decisão estratégica dessa equipe são pouco estudados. O presente artigo 
ajuda a preencher essa lacuna de pesquisa com contribuições e implica-
ções que são úteis para a pesquisa e a ação ligadas a esses temas.
Design/metodologia/abordagem: Adotou-se a abordagem metodológica 
descritiva, baseada em métodos qualitativos e no estudo multicaso 
(Eisenhardt, 1989). Os dados foram coletados com entrevistas em pro-
fundidade e analisados de modo intra e intercaso, conforme as recomen-
dações de Miles e Huberman (1994). Estudaram-se em profundidade 
quatro casos de PE.
Resultados: Os processos de decisão estratégica foram em grande parte 
determinados por conflitos cognitivos. Tais conflitos questionaram pos-
sibilidades de decisão e puseram em evidência fatores relacionados à 
intuição e à improvisação, ambos normalmente úteis e presentes nos 
processos de decisão estratégica das PE. O conflito cognitivo inibe a 
improvisação, pois sua ocorrência gera questionamentos úteis na prepa-
ração para a tomada de decisões. Esses questionamentos geraram pro-
fundidade de discussão e de análise para a decisão estratégica nas PE 
estudadas.

	 PALAVRAS-CHAVE

Conflito cognitivo. Decisão estratégica. Equipe de direção. Pequenas 
empresas. Gestão estratégica.
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	 1.	 INTRODUÇÃO

Há o reconhecimento de que a equipe de direção desempenha um papel 
significativo nas organizações em geral (Hambrick & Mason, 1984). Parti-
cularmente nas pequenas empresas (PE), a equipe de direção facilita a 
superação da carência de recursos com o acesso a variados recursos e capa-
cidades de seus membros, incluindo as respectivas redes de relação, soma-
das em complementaridade, o que também fortalece a tomada de decisão 
estratégica (Tihula & Huovinen, 2009; Liu & Maitlis, 2014; Alcantar & 
Ngwenyama, 2015). 

A equipe de direção de PE é definida aqui como a equipe formada por 
coproprietários-dirigentes atuantes nos processos de decisão estratégica 
(Hambrick, 1995; Lima, 2010), atores aqui denominados codirigentes. Essa 
definição alinha-se à condição das PE, pois, nessas organizações, os dirigen-
tes normalmente são também proprietários da empresa, o que lhes confere 
participação direta na tomada de decisão estratégica (Finkelstein & Hambrick, 
1996). Os membros da equipe tendem a ser dotados de variadas perspecti-
vas, possibilidades e recursos que permitem uma maior cobertura das ativi-
dades e necessidades organizacionais, inclusive quanto à decisão estratégica, 
ante a condição de um só dirigente, de modo que eles possam colaborar e se 
complementar mutuamente (Greene, Brush, & Brown, 2015; Lohrke, Franklin, 
& Kothari, 2015; Maia & Lima, 2016). 

Liberman-Yaconi, Hooper e Hutchings (2010) estudaram a decisão 
estratégica em microempresas, mas sua revisão de literatura a descreve tam-
bém para a realidade das PE. Nessas empresas, ela ocorre mais marcada-
mente dentro dos limites do mundo cognitivo dos dirigentes e pela intera-
ção entre eles, normalmente sem formalidades e registros, sendo a decisão 
estratégica fortemente influenciada por experiências, valores e habilidades 
de gestão deles (Liberman-Yaconi et al., 2010). Ela é caracterizada pelos 
autores como intuitiva e fortemente apoiada em mecanismos não racionais, 
os quais envolvem conflitos de ideias. Concentra-se em poucos indivíduos e 
é mais centralizada, menos complexa e menos coordenada do que nas orga-
nizações maiores (Liberman-Yaconi et al., 2010). Portanto, modelos racio-
nais de tomada de decisão têm pouca aderência à realidade das PE (Ates, 
Garengo, Cocca, & Bititci, 2013; Greene et al., 2015).

Entende-se por decisão estratégica aqui um conjunto de escolhas inten-
cionais ou respostas programadas sobre questões que afetam significativa-
mente a saúde e a sobrevivência da organização (Eisenhardt & Zbaracki, 
1992). Tal decisão utiliza-se do conflito cognitivo, que é a divergência de 
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ideias ocorrida entre dois ou mais indivíduos (em nosso estudo, a respeito 
dos rumos de um negócio) e que normalmente dá lugar a uma escolha sinte-
tizadora de distintos pontos de vista (Jehn, Greer, Levine, & Szulanski, 2008). 

Nas equipes de direção, o conflito cognitivo é considerado benéfico para 
as atividades essenciais dos codirigentes, como a decisão estratégica (Amason 
& Sapienza, 1997). Como tal tipo de decisão influencia significativamente o 
desempenho organizacional, torna-se importante que seja tomada de modo 
eficiente e com alta qualidade. Dada a grande variedade de efeitos do confli-
to cognitivo, frequentemente positivos para a decisão estratégica, torna-se 
necessário investigá-lo com vistas a esclarecer detalhes de sua ocorrência e 
de suas consequências (Behfar, Mannix, Peterson, & Trochim, 2010). 

A literatura sobre o processo de decisão estratégica na PE é escassa 
(Alcantar & Ngwenyama, 2015) e, por consequência, são escassos os estu-
dos empíricos que descrevem como os dirigentes dessas organizações tomam 
suas decisões estratégicas, particularmente quando se trata de conflito cog-
nitivo. O avanço na compreensão de tal processo, nesse tipo de empresa, 
representaria uma contribuição relevante para a pesquisa em gestão estraté-
gica. As pesquisas mais desenvolvidas sobre o processo em grandes organi-
zações não ajudam a compreender diretamente as decisões estratégicas de 
PE (Alcantar & Ngwenyama, 2015). Adicionalmente, destaca-se na litera
tura a recomendação para se dar ênfase aos processos coletivos, sobretudo 
de equipes de direção e não mais focando traços demográficos (perfil, com-
posição etc. das equipes), para fazer avançar a pesquisa sobre decisões estra-
tégicas nas organizações, inclusive nas PE (Liu & Maitlis, 2014; Maia & 
Lima, 2016; Tsai & Bendersky, 2015). 

Portanto, dado o conjunto de informações desta introdução, o objetivo 
do presente artigo é explicar como ocorre o conflito cognitivo e quais são 
suas contribuições nos processos de decisão estratégica de equipes de dire-
ção em PE. 

	 2.	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O tamanho das PE é um fator que explica em grande parte a necessidade 
de uma equipe de direção, dada a alta carência de recursos típica delas e o 
fato de que, enfrentando tal realidade, muitas pessoas são levadas a se jun-
tar, somando forças e recursos (Tihula & Huovinen, 2009; Ibrahim, 2015). 
A ideia de direção em equipe nas PE implica a noção de coesão, entendida 
como a união e a adesão voluntária de codirigentes à equipe, compartilhando 
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valores, ideias e alguma aspiração em comum (Pech-Varguez, Cisneros, 
Genin, & Cordova, 2010). Em contraste, nas grandes empresas, tende a 
haver maior dispersão dos dirigentes, principalmente quando há numerosos 
postos de direção, havendo menos proximidade e intensidade de interação 
entre eles (Ibrahim, 2015).

Por causa do número de dirigentes e da variedade que tendem a ter de 
perspectivas e competências, as equipes de direção normalmente oferecem 
maior cobertura de diferentes áreas de atividades da empresa em compara-
ção com um só dirigente. A complementaridade de habilidades e a colabora-
ção (Colbert, Barrick, & Bradley, 2014), assim como as conversas estraté
gicas (Lima, 2009; Urbanavicius & Lima, 2014; Liu & Maitlis, 2014) em que 
ocorrem os conflitos cognitivos, são contribuições importantes viabilizadas 
por equipes de direção. A conversa estratégica é a manifestação de relações 
entre duas ou mais pessoas, na qual uma comunica à outra suas ideias, opi-
nião, visão ou outros elementos quanto a questões estratégicas de uma orga-
nização (Lima, 2007, 2009; Lima, Filion, Dalfovo, & Urbanavicius, 2013).

O conflito cognitivo contribui para que se tire o melhor desse tipo de 
conversa, oferecendo, por exemplo, aprendizagem para se explorar o merca-
do e competir, inclusive com informações para o desenvolvimento de produ-
tos que tendem ao sucesso (Urbanavicius & Lima, 2014). A importância do 
conteúdo das conversas encoraja as equipes de direção a rever seus posicio-
namentos e conceitos usando o conflito cognitivo ao decidirem coletivamente. 
Portanto, podem facilitar o processo de tomada de decisão estratégica, espe-
cialmente se houver respeito das áreas de especialidade e de atividade dos 
codirigentes ao longo de suas interações (Lima, 2009). 

Equipes de direção compostas de indivíduos com muita similaridade de 
competências e de capacidades tendem a não ter as habilidades necessárias 
para administrar o empreendimento, principalmente quando ele cresce e 
sua estrutura e sua administração tornam-se mais complexas (Colbert et al., 
2014; Lohrke et al., 2015). Portanto, recomenda-se cautela quando se insti-
tuem equipes homogêneas, uma vez que tendem a ter menor capacidade de 
questionamento e de reflexão conjunta (portanto, de conflito cognitivo) 
para a tomada de decisão, comprometendo o desempenho da empresa 
(Marimuthu & Kolandaisamy, 2009).

Diferentes fatores relacionados à composição da equipe têm impacto 
direto no conflito cognitivo (Jehn et al., 2008) e no modelo de gestão que a 
equipe pratica (Pech-Varguez et al., 2010), tais como: heterogeneidade fun-
cional, diversidade cognitiva, idade e experiência da equipe no setor. As 
características dos membros das equipes de direção, particularmente aque-
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las referentes às relações entre eles, têm forte efeito sobre a orientação da 
tomada de decisão estratégica em uma PE (Alcantar & Ngwenyama, 2015). 
O mesmo ocorre no conflito cognitivo (Jehn et al., 2008).

O trabalho em equipe de direção possibilita um processo participativo, 
com o qual os membros da equipe interagem e lidam com questões difíceis 
usando mais possibilidades de resposta, tomando decisões estratégicas 
importantes e construindo compromisso (De Wit, Jehn, & Scheepers, 2013; 
Colbert et al., 2014). Naturalmente, os conflitos cognitivos, com as diver-
gências de ideias e a expressão de pontos de vista diferentes, marcam os 
processos coletivos. Quando se trata de decisão estratégica coletiva, suas 
consequências tendem a ser de maior impacto por se referirem às possibili-
dades de desenvolvimento da organização segundo o desejo dos stakeholders 
centrais, que são os codirigentes – o que impõe mais atenção à qualidade das 
interações e do conflito cognitivo (Jehn et al., 2008).

2.1	 Conflitos cognitivo e afetivo

O conflito é inerente à vida organizacional, uma importante força com 
que as equipes de direção precisam lidar (Weingart, Behfar, Bendersky, 
Todorova, & Jehn, 2015; Tsai & Bendersky, 2015; Flores, Jiang, & Manz, 
2018). Ele pode surgir nas equipes por motivos relacionados a recursos 
escassos, tempo, responsabilidades e/ou valores, os quais envolvem prefe-
rências políticas, ideias, fatos, convicções, moralidade e a própria forma de 
entender o mundo (De Dreu, 2008; O’Neill, McLarnon, Hoffart, Woodley, & 
Allen, 2018). Em decisões estratégicas coletivas, o conflito, além de natural, 
é necessário. Com ele, surgem questionamentos e reflexões propícios a 
novas soluções e direções estratégicas. Assim, o contrário do conflito cogni-
tivo geralmente não significa acordo ou harmonia, mas indícios de apatia na 
equipe e desengajamento (O’Neill & McLarnon, 2018).

O uso de uma perspectiva muito realista sobre a decisão estratégica, 
incluindo a consideração de novas concepções sobre a cognição e o conflito, 
já foi proposto há mais de duas décadas (Eisenhardt & Zbaracki, 1992). A 
partir de então, diferentes pesquisadores abordam o conflito como uma 
dimensão diretamente ligada ao sucesso de processos de decisão em equipes 
(Bradley, Klotz, Postlethwaite, & Brown, 2013; Loughry & Amason, 2014; 
Tsai & Bendersky, 2015; Costa, Fulmer, & Anderson, 2018). 

O conflito cognitivo ocorre entre membros de uma equipe de direção pela 
expressão de diferenças entre eles ligadas a preferências, visões e opiniões 
quanto a aspectos de seu trabalho (Amason & Sapienza, 1997; Jehn et al., 
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2008). Geralmente essa modalidade de conflito melhora o processo de deci-
são estratégica e a qualidade das decisões, além de contribuir para a com-
preensão dos aspectos estratégicos em questão, uma vez que o debate cole-
tivo tende a migrar para um acordo em torno de uma decisão se há interesses 
em comum, como em uma equipe de direção (Jehn et al., 2008; Loughry & 
Amazon, 2014). 

Por sua vez, o conflito afetivo refere-se a divergências de natureza pes-
soal e emocional (Bradley et al., 2013; Costa et al., 2018), como uma dispu-
ta desarticuladora provocada por poder ou incompatibilidades pessoais 
(Jehn, 1995; Todorova, Bear, & Weingart, 2014). Ele refere-se a divergências 
normalmente disfuncionais que desviam as pessoas de sua atividade de tra-
balho e diminuem a qualidade das decisões que tomam coletivamente, além 
de reduzirem o desempenho e a satisfação no trabalho (Amason, 1996). 
Além de poder dificultar o aproveitamento dos benefícios do conflito cogni-
tivo, o conflito afetivo tem com este outra ligação. Ambos têm um antece-
dente em comum: a abertura à divergência (Jehn, 1995). Isso significa que 
ter a liberdade de falar sobre aquilo com o que não se concorda pode não 
apenas mostrar discordâncias de perspectiva, mas também divergências pes-
soais. Assim, torna-se recomendável a gestão de tal liberdade evitando-se o 
conflito afetivo.

O conflito cognitivo em equipes de direção tem sido muito estudado 
(Jehn et al., 2008; Clerkin & Jones, 2013; Flores et al., 2018; O’Neill & 
McLarnon, 2018). Um denominador comum entre as publicações sobre o 
tema é a noção de que certa dose desse conflito é inerente à decisão estraté-
gica coletiva (De Wit et al., 2013; Clerkin & Jones, 2013). Ele traz os bene-
fícios da diversidade de perspectivas, indutora do mútuo questionamento de 
pontos de vista, do esforço de convencimento entre as pessoas quanto a 
convicções e opiniões, do debate de ideias e da discussão de compreensões 
e preferências essenciais à qualidade de decisões complexas (Mello & Delise, 
2015; Maltarich, Kukenberger, Reilly, & Mathieu, 2018). O conflito cogniti-
vo apoia-se em discordâncias propícias a decisões eficazes, na medida em 
que aperfeiçoa as informações para a tomada de decisão e oferece uma com-
preensão mais profunda e abrangente dos aspectos estratégicos (O’Neill & 
McLarnon, 2018). 

Resumidamente, ele favorece o processo de decisão estratégica, pois: 
facilita a consideração de diferentes possibilidades de solução e a comunica-
ção franca e aberta; incentiva o pensamento inovador; e promove soluções 
criativas para problemas que, de outra forma, poderiam parecer intransponí-
veis (Amason & Sapienza, 1997; Tjosvold, Wong, & Feng Chen, 2014). 
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Adicionalmente, o estabelecimento de confiança nas equipes e a abertu-
ra ao diálogo (Amason & Sapienza, 1997; Costa et al., 2018), bem como a 
comunicação informal entre os codirigentes, podem contribuir para a quali-
dade da administração e das decisões minimizando as divergências pessoais 
e alimentando o conflito cognitivo de alta qualidade (Clerkin & Jones, 2013; 
O’Neill & McLarnon, 2018). Segundo esses mesmos autores, a confiança 
facilita discussões proveitosas ao permitir que os dirigentes desafiem aber-
tamente as perspectivas uns dos outros sem medo de retaliação. Já as con-
versas informais permitem discutir antecipadamente temas de reunião, 
podendo influenciar positivamente o processo decisório com a abertura de 
espírito que promove e sua habitual tolerância à expressão franca de pontos 
de vista distintos (Urbanavicius & Lima, 2014). 

2.2	 Processo de decisão estratégica na PE

Nas PE, a tomada de decisão estratégica é relativamente pouco elabora-
da quanto a usos de técnicas administrativas e de métodos analíticos. A 
compreensão das coisas, a capacidade de julgamento, a intuição e as aspira-
ções pessoais dos dirigentes são centrais no processo decisório, repelindo 
formalidades (Liberman-Yaconi et al., 2010; Ibrahim, 2015). As PE apresen-
tam menos níveis hierárquicos do que grandes empresas e têm seus proprie-
tários-dirigentes desempenhando não apenas papéis estratégicos, mas tam-
bém operacionais (Ates et al., 2013; Ibrahim, 2015). 

Há a necessidade de buscar novas formas de compreensão da decisão 
estratégica nas PE, levando-se em conta as particularidades desse tipo de 
empresa. Para tanto, a pesquisa em estratégia desse segmento de empresa 
necessita principalmente de estudos descritivos que caracterizem a realidade 
do seu processo de gestão, dado que predominam os estudos normativos 
(Lima, 2010) baseados na tradicional e já criticada tendência em estratégia 
de prescrever antes de descrever (Huff & Reger, 1987). 

Nos estudos normativos, o conceito de estratégia está enraizado na pers-
pectiva tradicional, que é racional-analítica e preza a formalidade (Francioni, 
Musso, & Cioppi, 2015; Lima, 2010). Nas PE, a decisão estratégica tende a 
ocorrer de modo interativo e pouco ou nada formal, sistematizado ou linear 
(Lima, 2010; Urbanavicius & Lima, 2014); fora da formalidade, ela pode 
assumir variadas formas (Verreynne, Meyer, & Liesch, 2015). As PE não 
requerem muita formalização, dada a relativa simplicidade de sua gestão e 
por causa da possibilidade de resolver e fazer as coisas sem formalidade 
(Mazzarol & Reboud, 2009). Isso ocorre em boa parte devido à maior depen-
dência proporcional (e centralização) das PE em relação a seus proprietários-
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-dirigentes, sendo estes frequentemente suficientes para administrar usando 
a intuição e mecanismos não racionais (Liberman-Yaconi et al., 2010). 

	 3.	MÉTODOS 

A pesquisa é um estudo de múltiplos casos de natureza qualitativa e 
descritiva. Optou-se pelo estudo multicasos por permitir análise comparati-
va dos dados entre casos (Eisenhardt, 1989), não se restringindo às peculia-
ridades do processo de decisão estratégica de uma única equipe de direção. 

O objeto da pesquisa foi o conflito cognitivo surgido nos processos de 
decisão estratégica realizados por codirigentes de PE. A delimitação do núme-
ro de casos foi orientada pela pesquisa de campo e pela teoria, levando-se em 
consideração que o principal interesse do estudo de múltiplos casos é concei-
tual (Miles & Huberman, 1994). A escolha dos casos a estudar foi feita por 
amostragem teórica (Strauss & Corbin, 2008). Cada caso foi escolhido por 
seu aparente potencial de contribuição para o atendimento do objetivo de 
pesquisa. Após o primeiro, os outros três foram selecionados com os seguin-
tes objetivos: verificar os resultados obtidos com os dados já acumulados; 
ampliar o escopo de resultados do estudo; preencher categorias analíticas 
surgidas no decorrer da investigação; e adicionar à amostra casos que pro-
porcionassem exemplos de tipos variados (Eisenhardt, 1989). Com o quarto 
caso analisado, evidenciou-se a saturação teórica (Strauss & Corbin, 2008). 
Mais dados não acrescentariam contribuição para o atingimento do objetivo 
de pesquisa. 

Foram usados os seguintes critérios para a escolha de cada caso: 1. ser 
uma PE, de acordo com os critérios do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), segundo os quais uma PE tem até 49 empregados no 
setor de serviços (Sebrae, 2011); 2. ser uma empresa dirigida por uma equi-
pe de direção, formada por dois ou mais proprietários-dirigentes; 3. ter no 
mínimo três anos de existência, de modo a ter um histórico de decisões 
estratégicas a estudar.

Optou-se por estudar PE de base tecnológica (tecnologia da informação 
(TI) e biotecnologia). Esse é um tipo de empresa em que comumente atuam 
equipes de direção por causa de sua alta necessidade de recursos e de com-
petências variadas, normalmente inacessíveis porque tendem a ser caros 
para essas empresas em tecnologia. Como já adiantado, tais equipes são um 
meio atrativo para as PE obterem recursos e competências (Liu & Maitlis, 
2014; Alcantar & Ngwenyama, 2015). 
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A Figura 3.1 caracteriza as PE estudadas, identificadas com nomes fictí-
cios. As PE localizam-se no estado de São Paulo, com alta concentração de 
empresas tecnológicas.

Figura 3.1

CARACTERIZAÇÃO DAS PE ESTUDADAS 

Equipe Idade Parte Fundação Local Serviços Empregados

Alfa 
Pai
Filho 
Ex-funcionário

48 anos
23 anos
30 anos

60%
20%
20%

1992
(23 anos)

São José 
do Rio 
Preto (SP)

Desenvolvimento 
de sistema de 
informação 

  9

Beta 
Pai 
Filha 

55 anos 
32 anos

75%
25%

2005 
(nove anos)

Ribeirão 
Preto (SP)

Desenvolvimento 
de vacinas, testes 
laboratoriais 

10

Gama
Codirigente 1
Codirigente 2
Codirigente 3

55 anos
54 anos
Aposentado

33%
33%
33%

1986
(29 anos)

São José 
do Rio 
Preto (SP)

Desenvolvimento 
de sistema de 
informação 

48

Delta
Codirigente 1
Codirigente 2
Codirigente 3

35 anos
33 anos
26 anos

40%
40%
20%

2010 
(cinco 
anos)

São Paulo 
(SP)

Consultoria para 
desenvolvimento 
de sistemas

23

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Os dados foram coletados de abril a dezembro de 2014, com entrevistas 
em profundidade e consultas a documentos elucidativos sobre os processos 
de decisão estratégica: relatórios técnicos, dados em websites, panfletos ins-
titucionais, diretrizes e manuais de produtos. Para melhor condução das 
entrevistas, utilizou-se um roteiro semiestruturado. As entrevistas gravadas 
foram realizadas presencialmente pela primeira autora na sede de cada PE e 
tiveram duração média de duas horas. Entrevistaram-se dez codirigentes de 
diferentes equipes de direção e quatro funcionários envolvidos em processos 
de decisão estratégica. Para mitigar o risco de racionalização a posteriori das 
respostas, recorreu-se a uma variedade de informantes, de perguntas verifi-
cadoras e de fontes de dados em cada caso, incluindo documentos. 

A análise dos dados foi dividida em duas etapas: análises intra e intercaso 
(Miles & Huberman, 1994). A primeira envolveu a identificação de aspectos 
peculiares nos casos estudados e objetivou destacar conteúdos conceituais 
que se mostraram mais importantes para descrevê-los e explicá-los separada-
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mente. Essa análise foi operacionalizada atribuindo-se códigos a trechos de 
dados, considerando-se cada caso. Em seguida, na análise intercaso, a estru-
tura e a lógica de códigos de análise de dados usadas igualmente nos diferen-
tes casos foram exploradas em comparações para identificação de semelhan-
ças, diferenças e regularidades entre os casos. 

O processo de análise da grande quantidade de dados obtidos foi viabi-
lizado pelo uso do software de análise de conteúdos qualitativos Atlas-ti 
segundo recomendações de Friese (2014). Usando-se entrevistas transcritas 
e documentos pertinentes, a ferramenta possibilitou a organização dos 
dados, a discriminação de unidades de significado neles, a codificação, a 
retenção e o retraçamento dos dados que contribuíram para a resposta  
à pergunta de pesquisa. 

	 4.	RESULTADOS

A Figura 4.1 mostra diferentes decisões estratégicas de até cinco anos 
antes da coleta dos dados e que foram enfatizadas pelos decisores como as 
mais relevantes e definidoras do destino de sua PE. Para cada PE, foi pos
sível identificar, com a análise das interações entre codirigentes descritas 
por eles mesmos, os principais fatores determinantes do conflito cognitivo.

Figura 4.1

PROCESSOS DE DECISÃO ESTRATÉGICA (PDE) E CONFLITOS COGNITIVOS

PEs PDE identificados Fatores de destaque

Alfa Formação da equipe de direção (2010), 
profissionalização dos serviços (2011), 
reformulação da precificação (2013) e 
reestruturação do sistema (2014).

Análise de possibilidades, discordâncias, 
complementaridade na equipe, debate de 
ideias, abertura ao diálogo e canalização 
de conflitos cognitivos.

Beta Contratação de consultoria internacional 
(2009), estabelecimento de parceria (2011), 
controle de qualidade e especificações (2012), 
e sociedade com os parceiros (2014).

Resolução de divergências, discordâncias, 
complementaridade na equipe, debate de 
ideias, abertura ao diálogo e confiança.

Gama Inserção de práticas de gestão de recursos 
humanos (RH) (2009), aperfeiçoamento do 
software para CEASA (2010), 
departamentalização de setores (2012), nova 
identidade visual (2013) e contratação de 
consultoria especializada (2014).

Discussão de obstáculos, resolução de 
divergências, debate de ideias, 
discordâncias, complementaridade na 
equipe e abertura ao diálogo.

(continua)
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PEs PDE identificados Fatores de destaque

Delta Criação do produto Delta (2010), de produto 
para consultorias (2011), exploração de 
diferencial no design de softwares (2012) e 
entrada e saída de sócio na equipe de direção 
(2012-2014).

Confiança, discordâncias, 
complementaridade na equipe, debate de 
ideias e abertura ao diálogo.

Fonte: Elaborada pelos autores.

A terceira coluna da Figura 4.1 traz uma síntese dos fatores de conflito 
cognitivo mais frequentes nas decisões estratégicas dos quatro casos. Tais 
fatores correspondem a códigos de análise centrais para a descrição dos con-
flitos cognitivos. Estes desencadearam mudanças no pensamento estratégi-
co dos respectivos codirigentes e consequentes iniciativas relevantes para as 
empresas. 

4.1	 Conflitos cognitivos na decisão estratégica 

No caso Alfa, a decisão estratégica de formar uma equipe de direção foi 
essencialmente conduzida pelo fundador. A formação da equipe permitiu 
reforçar o posicionamento estratégico que ele idealizou inicialmente com 
uma mais recente especialização em serviços de sistema de informação. Para 
o desenvolvimento mais consistente da empresa, três áreas funcionais foram 
estabelecidas e subordinadas a dois novos codirigentes: a administração 
financeira e o suporte aos clientes, comandada pelo filho do fundador, e a 
área de programação em informática, gerida por um ex-funcionário. O fun-
dador passou a gerenciar as relações com clientes. Em conflitos cognitivos 
ocorridos em suas conversas estratégicas, os novos codirigentes questiona-
ram sobre mais iniciativas estratégicas para desenvolvimento da empresa. O 
resultado foi a estratégia de profissionalização da prestação de serviços. 

Nas entrevistas, mostraram-se centrais as diferenças de pontos de vista 
sobre a reformulação da precificação de produtos, com impasse na decisão 
estratégica. O fundador temia prejudicar as relações com os clientes, seu 
filho preocupava-se com a necessidade de aumento do faturamento, enquan-
to o terceiro codirigente enfatizava a necessidade de agregação de valor aos 
serviços de informática. O impasse foi resolvido com debates que levaram o 
fundador a reconhecer tal necessidade. Uma decisão estratégica foi tomada 

Figura 4.1 (conclusão)

PROCESSOS DE DECISÃO ESTRATÉGICA (PDE) E CONFLITOS COGNITIVOS
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nesse sentido incluindo a função de o fundador evidenciar os novos valores 
agregados em serviços para os clientes, principalmente para os mais antigos. 

Na decisão a respeito da reestruturação do sistema adotado para presta-
ção de serviços de programação, ficou perceptível a grande influência das 
formações complementares, com a equipe valorizando a capacidade técnica 
do ex-funcionário. Este recomendou a modernização dos serviços, a partir 
da adoção de sistemas on-line, ficando encarregado de organizar a mudança 
com serviços. 

Na empresa Beta, as dificuldades em cumprir a legislação do setor far-
macêutico usando o espaço da incubadora em que a empresa foi criada leva-
ram à contratação de uma consultoria internacional, primeira decisão estra-
tégica identificada para a Beta. De acordo com relatos da codirigente filha, a 
permanência na incubadora tornou-se inviável: 

[...] começamos a prestar serviço e a ganhar muito dinheiro; de repen-
te, veio uma norma da Anvisa [Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria] que dizia “Vocês não podem mais fazer assim” e na incubadora 
não podíamos fazer as adaptações necessárias; então caiu muito o 
nosso faturamento. 

Dadas as dificuldades e o desejo dos codirigentes de desenvolver a área 
comercial da Beta, empenharam-se na contratação da consultoria. O fato de 
se tratar de uma equipe de direção familiar, formada por pai e filha, foi deter-
minante para a contratação da consultoria visando à sobrevivência do negó-
cio, que era o único trabalho e a única fonte de renda da filha. Houve muitas 
discussões entre os codirigentes a respeito dos rumos da empresa. O pai 
preferia desativar o negócio e negociar seu trabalho de pesquisa com tercei-
ros em troca de pagamento. No entanto, uma oportunidade associada à 
segunda decisão estratégica a realizar viabilizou a saída da empresa da incu-
badora: fazer parceria com uma indústria veterinária. Como relatado pelo 
pai, assim foi a negociação: “foram uns seis meses de conversa; a empresa 
parceira convidou a gente pra ocupar um espaço aqui em um anexo, pra tra-
balhar e ser o braço de P&D dela”. As conversas estratégicas em torno dessa 
negociação explicitaram diferentes pontos de vista na equipe. A filha tinha 
visão de mercado sobre quanto se poderia pagar por uma inovação científica, 
enquanto o pai parecia supervalorizar suas pesquisas, resultado de uma vida 
inteira como médico e pesquisador em universidade. 

A crescente demanda por serviços trouxe à tona a terceira decisão estraté-
gica, quanto ao controle de qualidade. O controle deveria assegurar os funda-
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mentos técnicos para prestação de serviços, ajudando a melhorar os já exis-
tentes e a criar outros. Os codirigentes perceberam que esse objetivo poderia 
ajudá-los a superar dificuldades de planejamento, típicas da realidade das PE, 
especialmente daquelas atuando em pesquisa e desenvolvimento (P&D). 

A quarta e última decisão estratégica identificada para a Beta refere-se a 
uma parceria com outra empresa em P&D. Com o tempo, mais serviços 
foram requisitados à Beta e houve a aquisição de 50% dela pela parceira. 

No caso Gama, um salto de crescimento nos negócios gerou várias difi-
culdades de gestão de pessoas, o que incitou a decisão estratégica de profis-
sionalização da administração de recursos humanos (RH). No final da década 
de 2000, foram realizadas muitas contratações, e, em decorrência disso, 
houve aumento imprevisto da complexidade de gestão. Alguns desafios 
foram a necessidade de gerenciamento de assistentes técnicos em plantão 
(fora do horário comercial), alta rotatividade e falhas de comunicação interna. 

Do mesmo modo, a segunda decisão estratégica identificada envolveu 
um período de grande crescimento da Gama. Foi relativa ao aperfeiçoamento 
do software CEASA, importante produto do portfólio. Nele foi inserida a 
nota fiscal eletrônica, agregando agilidade ao sistema. Desse incremento, 
emergiu a terceira decisão estratégica, de departamentalização na prestação 
dos serviços. A reorganização do trabalho foi necessária ante a demanda 
crescente por serviços. 

A quarta decisão estratégica envolveu discussões de reelaboração da 
identidade visual da Gama. Surgiu a partir da constatação, pelos codirigen-
tes, da necessidade de alinhar os dois produtos principais da empresa, rela-
tivos a hotel e CEASA, com a imagem da marca e, assim, obter melhor 
apresentação no mercado. 

O quinto e último processo de decisão estratégica da Gama refere-se à 
iniciativa de contratação de uma consultoria especializada para guiar o futuro 
promissor da empresa. O rápido crescimento da empresa levou os codirigen-
tes a buscar ajuda externa. A administração da Gama estava enfrentando 
muitas limitações, em especial no planejamento. Essa última decisão estra-
tégica veio exatamente para levar à superação das limitações e dar sustentação 
à transição de tamanho, de pequena a média empresa, vivida pela empresa. 
As competências dos codirigentes concentravam-se em programar sistemas 
computacionais desde o início de sua empresa. Os codirigentes relataram  
ter um “forte perfil técnico” e, por isso, dificuldades para administrar bem  
a empresa. 

Na Delta, a primeira decisão estratégica identificada foi quanto à criação 
do produto Delta. A decisão foi tomada por três codirigentes quando ainda 
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eram colegas de trabalho, inspirada no sucesso de Barack Obama que usou 
as redes sociais para se reeleger nos Estados Unidos. As eleições presiden-
ciais brasileiras de 2010 usariam campanha em rede social pela primeira vez, 
e os codirigentes desenvolveram o produto para realizar o monitoramento 
on-line de marcas. Ofereceram-no a políticos e empresas. 

A partir dessa ideia e diante de problemas enfrentados na empresa em 
que eram empregados, os codirigentes 1 e 2, grandes amigos, passaram a se 
reunir informalmente para discutir as dificuldades de se manterem no 
emprego. Juntaram-se ao codirigente 3, e a equipe de direção formada abriu 
a empresa e lançou o produto. Contudo, os resultados foram frustrantes. O 
fato os levou à segunda decisão estratégica: transformar a empresa em con-
sultoria usando o produto. 

Na primeira consultoria, o trio sentiu que estava no caminho do suces-
so. Em seguida, veio a terceira decisão estratégica: explorar seu diferencial 
no design de softwares. A decisão envolveu, além de melhor apresentação do 
sistema, a contratação de um profissional específico para trabalhar no design 
dos projetos. Os codirigentes ainda se mostravam insatisfeitos com o aspec-
to visual do sistema, um dificultador até para cobrarem o preço que pediam 
pelo software. 

A quarta e última decisão estratégica identificada para a Delta foi con-
cernente à entrada – e posterior saída – de um sócio na equipe de direção 
visando elevar o nível conceitual e acadêmico dos projetos desenvolvidos. A 
princípio, o novo membro provocou importantes discussões. Entretanto, 
não teve sintonia com a equipe. Ao longo de dois anos, muitos atritos dele 
com os demais foram de âmbito pessoal, e, enfim, ele teve que sair – seguin-
do mais uma decisão estratégica dos três codirigentes precedentes.

A Figura 4.1.1 expõe associações entre os processos de decisão estraté-
gica das quatro PE e os conflitos cognitivos surgidos em tais processos. 



16

Tatiane S. T. Maia, Edmilson Lima

ISSN 1678-6971 (versão eletrônica) • RAM, São Paulo, 21(3), eRAMR200177, 2020
doi:10.1590/1678-6971/eRAMR200177

Figura 4.1.1

OS PROCESSOS DE DECISÃO ESTRATÉGICA (PDE) E OS CONFLITOS 
COGNITIVOS SURGIDOS

PEs/PDE Fatores de destaque dos conflitos cognitivos

ALFA: 
Formação de nova 
equipe 

A busca por canalizar os conflitos e aproveitá-los positivamente na condução 
das decisões conjuntas se materializou na postura do fundador de não assumir 
o controle unilateral da empresa e se intensificou a partir da formação da nova 
equipe de direção. 

Profissionalização 
dos serviços

Os debates de ideias, ocorridos com mais energia, em torno da 
profissionalização dos serviços, trazia o seguinte dilema: manter a relação 
cordial com os clientes ou criar protocolos mais rígidos para garantir fluxos  
de prestações de serviços, em processos de trabalho mais metódicos?  
A complementaridade na equipe facilitou tais debates, bem como a abertura 
para resolver divergências de opiniões.

Reformulação na 
precificação

Houve impasse nesse processo, com persistente análise de possibilidades. 
Entretanto, houve o engajamento da equipe durante um longo período, no qual 
os codirigentes analisavam os prós e contras de se reformular a precificação 
das alterações nos sistemas, considerando clientes mais novos e os antigos. 

Reestruturação 
dos sistemas

A complementaridade que envolveu esse processo decorreu da seguinte 
forma: “Pra funcionar cada um tem que cuidar de uma área, isso é muito 
importante. Por exemplo, eu não entro na área do meu filho e ele não entra na 
minha, eu não entro na área do programador e vice-versa”.

BETA: 
Estabelecimento 
de parceria

O debate de ideias surgiu diante das diferentes alternativas analisadas: fechar 
a empresa, alugar uma sede, realizar parceria comercial ou de produção.

Sociedade com 
parceiros

Fortes discordâncias entre os codirigentes, manifestação de conflito cognitivo 
importante, marcada pela forma de a administradora racionalizar o trabalho e 
pela maneira de o pesquisador cientista valorizar suas criações na empresa.

Controle de 
qualidade

Mais discordâncias originavam-se de uma interpretação divergente, fruto da 
formação profissional dos dirigentes: medicina e administração. O conflito na 
modalidade cognitiva encontrou facilmente seu lugar nessa equipe pela longa 
relação de trabalho entre os codirigentes: pai e filha.

GAMA:
Inserção de 
práticas de RH

A gestão do bem-estar das pessoas no trabalho começou a preocupar um dos 
codirigentes, que alimentou muitos debates de ideias. O seu intuito era de 
convencer outro codirigente a apoiá-lo nas mudanças necessárias. A abertura 
ao diálogo na equipe de direção, composta por dois amigos de longa data, fez 
a diferença nesse processo decisório. Houve esforço em estabelecer diálogos 
para se compreender pontos de vistas muito distintos. 

(continua)



Conflito cognitivo na decisão estratégica de equipes de direção em pequenas empresas

17

ISSN 1678-6971 (versão eletrônica) • RAM, São Paulo, 21(3), eRAMR200177, 2020
doi:10.1590/1678-6971/eRAMR200177

PEs/PDE Fatores de destaque dos conflitos cognitivos

Aperfeiçoamento 
do software para 
CEASA

Nesse processo, a abertura ao diálogo foi manifestada na postura dos 
codirigentes para resolver inconsistência de visão a respeito do negócio, diante 
de formação profissional distinta. Ponderações francas ocorreram em torno das 
alterações no produto CEASA. Contudo, isso ocorreu apenas devido à forte 
complementaridade na equipe de direção.

Nova identidade 
visual

Esse processo de decisão gerou muitos debates de ideias, fator de destaque 
do conflito cognitivo que desencadeou a seguinte controvérsia entre os 
codirigentes: a materialização do foco dado aos dois produtos precisaria 
envolver a mudança na marca da empresa? Justificaria o alto custo envolvido 
nesse processo?

DELTA:
Criação do 
produto Delta

Os debates para chegarem à ideia de um produto original foram um rico 
exercício, no qual a equipe de direção pôde começar a testar seu 
funcionamento. Além disso, consolidou a confiança, fator essencial nesse 
processo e manifesta nas atitudes de empregar todos os seus recursos na 
criação de um negócio inovador. 

De produto para 
consultoria 

Nesse processo, intensificaram-se os debates de ideia, especialmente em 
torno da possibilidade de manter a empresa apoiada em transparência e livre de 
qualquer politicagem, prestando serviços de consultoria de acordo com os 
princípios da equipe. 

Entrada/saída de 
sócio

Muitas evidências de discordâncias, as quais não puderam ser mantidas 
apenas como divergência de pontos de vista entre o novo membro e os 
codirigentes fundadores.

Fonte: Elaborada pelos autores.

De modo sintético, a Figura 4.1.1 apresenta as principais decisões estra-
tégicas e evidências de conflito cognitivo da realização delas. Em comple-
mento, a Figura 4.1.2 ilustra as relações entre os elementos considerados 
essenciais do conflito cognitivo, os quais fizeram a diferença nas decisões 
estratégicas das PE estudadas. 

Figura 4.1.1 (conclusão)

OS PROCESSOS DE DECISÃO ESTRATÉGICA (PDE) E OS CONFLITOS 
COGNITIVOS SURGIDOS
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Figura 4.1.2

ELEMENTOS ESSENCIAIS DO CONFLITO COGNITIVO

Complementaridade

Conversas estratégicas

Debate de ideias

Confiança

Conflito 
cognitivo

PDE nas PES

Equipe de 
direção

Fonte: Elaborada pelos autores.

	 5.	DISCUSSÃO 

Os quatro casos reforçaram que o conflito pode ser benéfico ou prejudi-
cial para as decisões estratégicas de uma equipe de direção dependendo de 
seu tipo, cognitivo ou afetivo, como destacado na fundamentação teórica. 
Ademais, confirmou-se a interconexão dos dois tipos de conflito (O’Neill  
et al., 2018), sendo eles coexistentes principalmente nas equipes de direção 
familiares (empresas Alfa e Beta). Nessas equipes, houve polarização emo-
cional de opiniões, desgastando as relações entre codirigentes. Contudo, o 
controle emocional no processo de debate de ideias garantiu que os conflitos 
cognitivos não se tornassem fonte de cisão para essas equipes. 

O’Neill et al. (2018) fazem um alerta sobre a tendência de tratar os dois 
tipos de conflito em equipe de maneira separada, sem a devida interdepen-
dência, apesar de sua coexistência naturalmente imbricada. Conforme se 
pode constatar no processo de decisão estratégica referente à saída do novo 
sócio ocorrido na Delta, nem sempre será possível garantir, quando se esti-
mulam conflitos cognitivos, que os conflitos se manterão apenas como cog-
nitivos. Nesse sentido, vigilância e cuidados contínuos são recomendáveis 
para manter os conflitos dentro do espectro do que seja produtivo para a 
organização, visando às boas decisões e às relações de qualidade. Nos estu-
dos realizados por Flores et al. (2018), há forte defesa do uso da inteligência 
e do controle emocionais nas equipes de direção. Para os autores, os conflitos 
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afetivos e cognitivos surgem naturalmente, mas a gestão deles faz-se neces-
sária para se assegurar a qualidade das decisões estratégicas. Todorova et al. 
(2014) sustentam que, embora o conflito cognitivo possa gerar o conflito 
afetivo, o primeiro é fundamental em decisões estratégicas mais complexas, 
em ambiente mutável. 

O risco de o primeiro transitar para o segundo apareceu claramente nos 
resultados da pesquisa aqui descrita. Como se constatou, conflitos cogniti-
vos são facilmente mal interpretados como conflitos afetivos porque os pon-
tos de vista para a decisão estratégica coletiva são frequentemente muito 
ligados à perspectiva pessoal dos codirigentes e frequentemente a apresen-
tação de uma ideia ou sugestão é vista como uma tentativa de imposição do 
interesse de uma parte às demais. Maturidade, priorização dos interesses 
coletivos e habilidade relacional, assim como o trabalho com inteligência 
emocional (Goleman, 1996), mostraram-se capitais para a qualidade e o 
aproveitamento de conflitos e relações.

A importância da gestão e do aproveitamento dos conflitos cognitivos 
– mesmo que, como visto nas empresas estudadas, os codirigentes não 
conheçam esse conceito – confirmou-se nos casos. Em especial, a Beta, 
empresa farmacêutica, beneficiou-se dos conflitos cognitivos em seus pro-
cessos de decisão mais desafiadores, inclusive no ambiente hostil sob regu-
lamentação governamental frequentemente imprevisível e errática. Os qua-
tro casos demonstram, como também dizia De Dreu (2008), a versatilidade 
de funções do conflito cognitivo, que pode ser um diferencial das equipes e 
promover coesão de seus membros em prol de decisões de qualidade.

As equipes estudadas conciliaram razão e emoção em várias decisões 
estratégicas, como: abertura de sociedade na Beta para garantir um legado 
na empresa familiar; inclusão do filho na equipe de direção da Alfa, de modo 
a permitir um espaço para sua atuação na empresa; transição para a presta-
ção de serviços em consultoria na Delta, tendo como prioridade manter jun-
tos os codirigentes. 

Nas equipes de direção estudadas, por estarem seus membros conscien-
tes de seus conflitos afetivos e interessados em evitá-los ou superá-los, além 
de gerarem proveitosos conflitos cognitivos, as quatro equipes desenvolve-
ram mecanismos como: comunicação aberta, boa integração e, ao mesmo 
tempo, foco no cerne das questões a respeito do processo decisório, não se 
perdendo em questões pessoais – o que converge para recomendações de 
diferentes autores (Loughry & Amason, 2014; Tjosvold et al., 2014; Tsai & 
Bendersky, 2015). 

Para se entender melhor a natureza dos conflitos cognitivo e afetivo, é 
preciso identificar seus antecedentes. Costa et al. (2018) examinaram os 
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antecedentes relativos à abertura para dialogar e às discordâncias, cuja rela-
ção com conflitos tem sido geralmente consistente, e concluíram que tais 
aspectos promovem o conflito cognitivo. Esses resultados alinham-se com 
os achados da pesquisa aqui apresentada, embora a literatura também indi-
que esse antecedente para o conflito afetivo (Jehn, 1995). 

Pôde-se constatar que a confiança na competência dos codirigentes para 
realizar as atividades sob sua responsabilidade e também ajudar os demais, 
favorecedora do conflito cognitivo de qualidade, emergiu como fator mar-
cante e produtivo nas relações em equipe. Tal constatação originou-se dos 
relatos de transparência e reciprocidade muito presentes nas interações dos 
codirigentes. Assim como nos estudos de Clerkin e Jones (2013), O’Neill e 
McLarnon (2018) e Costa et al. (2018), percebeu-se nos quatro casos a con-
fiança como uma das sustentações do conflito cognitivo. Os resultados da 
pesquisa indicaram que a confiança recíproca na competência um do outro 
favoreceu a interação produtiva dos codirigentes nas decisões estratégicas. A 
confiança conferiu às equipes maior abertura para desafiarem suas suposições 
de base, como sugerem De Wit et al. (2013) e Costa et al. (2018). Nas PE 
estudadas, essa abertura ocorreu e permitiu que os codirigentes se questio-
nassem entre si sem melindres. Nessa perspectiva, Woods (2012) afirma: o 
conflito cognitivo é um combustível que promove novas soluções estratégicas. 

Nas quatro PE, processos de decisão estratégica difíceis foram conduzi-
dos em momentos de crise ou em circunstâncias complexas. Nesses momen-
tos, buscando tomar as melhores decisões, os codirigentes não teriam tempo 
para coletar muita informação e fazer análises considerando previsões e des-
fechos possíveis. Evidenciou-se assim que as decisões estratégicas foram 
conduzidas com informalidade e virtualmente sem contribuição da perspecti-
va racional-analítica. Apoiaram-se em conflitos cognitivos, apesar do tempo 
curto para contraposição de pontos de vista. A escassez de tempo para tanto 
ocorreu muito frequentemente por causa do início dos processos de decisão 
com muita proximidade do momento de necessidade das ações definidas nas 
decisões e por conta da sobrecarga de atividades dos codirigentes. 

Nos momentos de crise, a escassez de tempo foi ainda maior, ficando 
mais claramente ausentes as técnicas racionais de planejamento e decisão, 
como análise de cenários e projeções. Os conflitos cognitivos ocuparam 
espaços fora do alcance do controle burocrático e da racionalidade. Tal cons-
tatação reforça o pensamento de Eisenhardt e Zbaracki (1992). Esses auto-
res propuseram, a partir de uma análise detalhada da literatura, a criação de 
um entendimento realista dos processos de decisão estratégica, já que estu-
diosos e práticos ainda tendem a caracterizá-los como racional-formais, 
enquanto isso não é comum na realidade organizacional. 
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Empiricamente, Alcantar e Ngwenyama (2015) também encontraram 
resultados semelhantes ao estudarem os gerentes de PE que tomam deci-
sões estratégicas predominantemente com base em suas experiências. Esse 
comportamento foi considerado intrigante pelos autores porque desafia a 
prescrição teórica para se chegar a decisões estratégicas bem-sucedidas. Os 
modelos existentes na literatura, que incluem procedimentos analíticos com 
avaliação quantitativa de dados e simulação, não foram observados na reali-
dade das sete PE estudadas por esses autores.

De modo geral, os dados coletados indicam que as decisões estratégicas 
das quatro PE são caracterizadas por: uma abordagem informal de planeja-
mento, aprender fazendo, participação direta dos codirigentes em decisões 
estratégicas e atividades operacionais, características derivadas das prefe-
rências e dos traços pessoais dos codirigentes. A informalidade mesclou-se 
ao conflito cognitivo, sem racionalização ou planejamento formal. Não há 
rotinas rígidas ou procedimentos formais preconcebidos para se decidir ou 
mesmo um controle de resultados. 

Essas características são exemplificadas pelo fundador da Alfa: “Quando 
acontece o problema, a gente conversa e resolve ali”. Todavia, mesmo em 
outras circunstâncias, há muita consulta entre os codirigentes, troca de 
informações e diálogo para debater ideias. Como diz a codirigente da empre-
sa Beta, “eu e meu pai temos muita conversa, eu mostrando pra ele como 
tem que ser e ele discutindo comigo os pontos de vista dele”. 

No modelo racional, os processos de decisão estratégica são frequente-
mente conduzidos por um único indivíduo, como esclarecem Francioni et al. 
(2015). Nas PE deste estudo, isso não ocorreu, pois as equipes trabalharam 
conjunta e informalmente para decidir, inclusive com os sócios minoritários, 
particularmente por conta da competência técnica desses sócios. 

Outro resultado relevante reside na evidência de que as características 
pessoais dos codirigentes, tais como as relacionadas com personalidade, 
campo de competência, experiência, percepções e valores, tiveram muita 
influência nas decisões estratégicas identificadas, definindo padrões de deci-
são estratégica (Liberman-Yaconi et al., 2010).

Talvez seja difícil para os codirigentes discutir muitas ideias e equacio-
nar distintas perspectivas necessárias para resolver problemas e tomar deci-
sões estratégicas em equipe. No entanto, sem interpretações divergentes ou 
diferentes visões, alternativas importantes podem ser desconsideradas. O 
uso cognitivo de oposições ou contradições nos processos de decisão estra-
tégica estudados ajudou na busca criativa de soluções, reforçando os resul-
tados de Woods (2012). 
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	 6.	CONCLUSÕES

Este estudo buscou explicar como ocorre o conflito cognitivo e quais são 
suas contribuições nos processos de decisão estratégica de equipes de dire-
ção em PE. Analisaram-se decisões estratégicas que, segundo o relato dos 
informantes entrevistados (codirigentes e outros), resultaram no lançamen-
to de novos rumos estratégicos para as empresas estudadas.

Nos cinco anos precedentes às entrevistas, os conflitos cognitivos nas 
PE estudadas proporcionaram à decisão estratégica uma importante capaci-
dade de resposta a oportunidades e ameaças. Intuição e experiência foram 
bases regulares para o uso do conflito cognitivo (embate de ideias, contrapo-
sição de perspectivas etc.) a serviço das decisões estratégicas, particular-
mente porque procedimentos racional-analíticos em administração não se 
mostraram recursos comuns para as empresas estudadas. A literatura desta-
ca que essa constatação se repete para as PE em geral.

Os resultados mostram que decisões sobre o desenvolvimento de um 
novo produto, a entrada em um novo mercado, a reestruturação da organi-
zação ou o posicionamento de forma diferente no mercado, em vez de sim-
ples tratamento de questões de rotina, são evidências de decisão estratégica. 
Empiricamente, ainda se firmou que a decisão estratégica nas PE estudadas 
é bem diferente de modelos prontos encontrados na literatura. A diferença 
mais importante é que, longe de ser complexa como nos modelos racionais 
de tomada de decisão estratégica, ela foi simples, além de ser em boa parte 
determinada por conflitos cognitivos que testam e desafiam as possibilida-
des de decisão.

Importa destacar também que as PE tecnológicas tendem a enfrentar 
mudanças contextuais bem frequentes, muitas delas inconsistentes com 
padrões do passado. Por isso, regulamentação governamental (no caso Beta, 
quanto ao controle de qualidade nos laboratórios), desenvolvimento e apli-
cação de novas tecnologias (no caso Alfa, o software on-line), novos concor-
rentes internacionais (no caso Gama, o setor de hotelaria) e espaços no mer-
cado (no caso Delta, a prestação de serviços em consultoria), todos 
provocaram impactos significativos no desenvolvimento das PE estudadas. 
Diante dessas alterações, destacaram-se aspectos essenciais relacionados ao 
conflito cognitivo, como confiança, complementaridade, abertura ao diálogo 
e disposição para debater ideias. A relação de confiança entre os codirigen-
tes, sobretudo nas competências uns dos outros para realizarem as ativida-
des sob sua respectiva responsabilidade, propiciou a cultura participativa e 
aberta para os codirigentes na decisão estratégica, mesmo quando das diver-
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gências de opinião. Nas PE Alfa e Beta, por exemplo, a influência técnica e 
aquela pautada em experiências passadas no setor de atuação se comple-
mentaram na maior parte das decisões estratégicas identificadas, e nestas 
predominou a avaliação conjunta dos codirigentes. A confiança, além de se 
associar à competência dos codirigentes, é indicativa da qualidade do víncu-
lo interpessoal, conforme se pode verificar nos relatos dos entrevistados. Há 
uma dualidade na noção de competência, pois ela abrange não apenas dimen-
sões manifestadas, mas também aquelas percebidas na destreza profissional 
e pessoal dos codirigentes. 

Convergindo para outras pesquisas sobre gestão estratégica de PE, o 
estudo identifica o conflito cognitivo como aspecto fundamental da decisão 
estratégica coletiva nesse tipo de organização e não encontrou traços relevan-
tes de planejamento estratégico nas PE estudadas. Alguns padrões evidencia-
dos nas decisões estratégicas permitiram fazer inferências a respeito de como 
elas ocorrem na realidade das quatro PE. Notou-se que nas PE não houve 
rotinas de desenvolvimento das decisões estratégicas, as quais poderiam sim-
plificar o processo decisório. Além disso, notou-se que as decisões estratégi-
cas estavam carregadas de preferências individuais dos codirigentes, relacio-
nadas à formação profissional ou a interesses pessoais. Há fortes influências 
idiossincráticas pessoais, principalmente nas decisões estratégicas das 
empresas familiares da amostra. Notou-se também que os métodos infor-
mais de decisão predominaram e que os processos de decisão são simples. 

Diante dos resultados deste estudo, não se pode sugerir que as contri-
buições teóricas fundamentadas na realidade de grandes organizações pos-
sam ser utilizadas genericamente para as PE. Além disso, por serem basea-
dos em um estudo de quatro casos, os resultados do presente artigo 
tampouco podem ser usados indiscriminadamente para a totalidade das PE 
existentes. Os casos podem ter diferenças importantes em relação às demais 
PE. Até mesmo entre as quatro PE estudadas foi possível constatar que os 
processos de decisão estratégica conduzidos pelos codirigentes apresenta-
ram peculiaridades. Houve variações, inclusive pelo fato de tratar-se de 
equipes de direção familiares, não familiares e mistas sob consideração. 
Ainda assim, embora esses resultados sejam um reflexo dessa amostra de 
PE de TI e biotecnologia, eles favorecem a compreensão da tomada de deci-
são estratégica e do conflito cognitivo no mundo das PE. 

Os resultados da pesquisa trazem algumas novidades que contribuem 
para o aumento de conhecimento na área de Administração. Sobretudo, des-
tacam-se elementos pouco reconhecidos em processos de decisão estratégica, 
tais como a intuição, a confiança e a emoção. A confiança, surgida nas rela-
ções dos codirigentes, foi um importante suporte para o conflito cognitivo, 
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proporcionando inclusive controle das emoções quando foi necessário com-
bater conflitos afetivos. Essa é uma dimensão do papel da confiança que 
merece estudos futuros por não ser ainda bem conhecida na gestão estraté-
gica de PE.

Dos resultados, também se podem inferir caminhos para pesquisas 
futuras relativas à emoção e à intuição. A análise mais aprofundada também 
desses aspectos é recomendável, entre outras razões, para se ampliar o co-
nhecimento sobre o papel da intuição e sua interação com outros aspectos 
em processos decisórios em PE. A sugestão de mais estudos, também para 
ajudar na superação das limitações do presente artigo, envolve variação de 
métodos de coleta de dados em relação aos adotados na pesquisa aqui des-
crita. Por exemplo, uma grande ampliação do número de entrevistas por 
empresa, mesmo gerando mais desafios para tratamento e análise dos dados, 
poderia ajudar a minimizar possíveis efeitos da racionalização a posteriori 
com o uso estrito dos dados confirmados por múltiplos informantes. Um 
inibidor dessa estratégia, contudo, é que os detalhes sobre decisões estraté-
gicas em cada organização tendem a ser exclusivamente do conhecimento 
dos poucos membros de uma equipe de direção. 

Por sua vez, o emprego da observação participante (acompanhamento 
das decisões à medida que são preparadas e ocorrem) na coleta de dados 
poderia ser mais favorável à mitigação do risco de racionalização a posteriori. 
Associada a um estudo longitudinal, essa técnica de coleta tenderia a ter seu 
potencial amplamente explorado, o que ajudaria também a superar uma 
limitação do estudo dos conflitos: poucas pesquisas os investigaram em 
equipes de direção de modo processual e ao longo do tempo, apesar da natu-
reza dinâmica dos conflitos e de seu contexto (O’Neill et al., 2018).

Quanto ao limite de pertinência dos resultados particularmente para as 
PE tecnológicas, tornam-se recomendáveis estudos complementares que 
repliquem os métodos descritos neste artigo, incluindo uma variedade maior 
de organizações. Um desses estudos poderia focar uma amostra de PE não 
apenas tecnológicas. Outro poderia variar as organizações por porte. Um 
terceiro poderia agrupar algumas PE e organizações de outros tipos, inclusi-
ve governamentais, de economia mista e do terceiro setor. Em cada um des-
ses estudos, seria necessário dar especial atenção às diferenças e semelhan-
ças dos resultados segundo as classes de organizações em comparação. Tal 
ampliação dos estudos não apenas complementaria o apresentado aqui, 
dando mais precisão quanto ao alcance dos seus resultados etc., mas tam-
bém traria contribuições relevantes para cobrir lacunas persistentes de co-
nhecimento sobre os conflitos cognitivos.
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Outra possibilidade atrativa de complementação e de avanço com estudos 
futuros seria explorar com amplos estudos quantitativos aspectos tratados 
no presente artigo, levando a resultados generalizáveis. Por exemplo, poder-
-se-ia estudar a relação do nível de confiança na competência dos colegas de 
equipe de direção para realizar suas atividades e tomar decisões com confli-
to cognitivo e qualidade de decisões estratégicas. De saída, um dos aspectos 
a verificar seria se, de fato, a cognição empreendedora tem papel mediador 
entre a confiança e a qualidade das decisões.

Quanto a recomendações para aperfeiçoamento das práticas nas PE, a 
mais básica, e já citada ao longo deste texto, é que os codirigentes adminis-
trem com atenção os conflitos tirando o melhor proveito possível dos confli-
tos cognitivos, sem deixar de prevenir e solucionar o quanto antes os conflitos 
afetivos. Recomendações nesse mesmo sentido estão presentes também na 
literatura, como já mencionado. Outra recomendação é promover o desen-
volvimento contínuo de habilidades relacionais para que se cultivem conti-
nuamente conflitos e relações sadios e produtivos, favoráveis a decisões 
estratégicas de qualidade. Faz-se também importante considerar que as 
manifestações do conflito cognitivo, que incluem a expressão de opiniões e 
preferências dos codirigentes, precisam preferencialmente estar embasadas 
em conhecimento histórico, atual e amplo da realidade pertinente para a PE 
e suas decisões estratégicas, de modo que essas decisões sejam de alta qua-
lidade. Nota-se a importância desse embasamento, por exemplo, nos traba-
lhos de Lima (2007, 2009), Lima et al. (2013) e Urbanavicius e Lima (2014) 
sobre o desenvolvimento da visão estratégica compartilhada em equipes de 
direção com a conversa estratégica. O bom embasamento do conflito cogni-
tivo na conversa estratégica mostra-se necessário para as chances de desen-
volvimento de uma PE.

Essas publicações também convergem para o presente artigo quanto à 
abertura para o diálogo e à complementaridade de competências. Ambas 
favorecem a manifestação de conflitos cognitivos de qualidade. A primeira 
oferece conforto e liberdade para cada codirigente se expressar, e assim o 
conflito cognitivo pode ocorrer com relativa tranquilidade e de modo provei-
toso. A segunda leva à cobertura adequada das competências e atividades 
necessárias ao desenvolvimento da PE, o que auxilia para que o conflito 
cognitivo ocorra com o recomendável embasamento na realidade e em habi-
lidades para interação, decisão e ação. Com esses facilitadores, as decisões 
estratégicas tendem a ser adequadamente servidas por conflito cognitivo 
favorável para ocorrerem com qualidade. Reforçando as contribuições das 
competências e da complementaridade, a confiança mútua nas competências 
entre codirigentes lhes dá segurança para aceitarem as manifestações de 
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conflito cognitivo uns dos outros como inputs legítimos e de qualidade a 
alimentar o processo de decisão estratégica. 

Essas considerações ensejam uma última recomendação, que vale para a 
pesquisa e a prática: estudar o papel e as relações dos três facilitadores entre 
si e com o conflito cognitivo e a decisão estratégica, além de aperfeiçoar a 
ocorrência dos três nas PE. 

COGNITIVE CONFLICT IN STRATEGIC DECISION OF 
MANAGEMENT TEAMS IN SMALL ENTERPRISES

	 ABSTRACT

Purpose: The objective of this article is to explain how the cognitive 
conflict happens and what are its contributions in the decision-making 
processes of management teams in small enterprises (SE). 
Originality/value: Although SEs are important and numerous, the 
cognitive conflict in their management team and the strategic decision 
making of this team are understudied. This article helps to feel this gap 
with contributions and implications which are helpful for research and 
practice related to those themes.
Design/methodology/approach: The descriptive methodological 
approach was adopted based on qualitative methods and multicase 
study (Eisenhardt, 1989). Data were collected with interviews and 
analyzed with within and cross case procedures according to Miles and 
Huberman’s (1994) recommendations. Four cases of SE were studied.
Findings: The strategic decision processes were considerably determined 
by cognitive conflicts. Such conflicts questioned decision possibilities 
and highlighted aspects related to intuition and improvisation, both 
normally useful and present in the strategic decision processes of SE. 
Cognitive conflict inhibits improvisation because its occurrence creates 
useful questionings in decision making preparation. Those questionings 
generated deepness in discussion and analysis for decision making in 
the studied SEs.

	 KEYWORDS

Cognitive conflict. Strategic decision. Management team. Small enterprises. 
Strategic management.
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